Por um Judiciário democrático

1. Para defender um Judiciário democrático (e aqui consideramos, também, as instituições relacionadas, direta ou indiretamente, ao Judiciário - tribunais, Ministério Público, Polícias, advocacia, faculdades de direito), precisamos analisar o tipo de democracia em que esse Poder está inserido. O Brasil continua sendo um País de extrema desigualdade social, com diferenças educacionais, com preconceito racial e de gênero. Analisando todos esses pontos fica difícil imaginar que no Brasil há uma verdadeira democracia.
2. Para se determinar um ideal concreto de democracia é preciso considerar a apreensão do indivíduo sob as manifestações da coletividade, e que essa apreensão seja baseada na igualdade de oportunidades a todas as pessoas, tanto em condições materiais quanto sociais e educacionais. É preciso que o modelo de solução de conflitos seja democrático, uma atividade participativa, dialógica e igualitária.

3. A partir dessa análise, que convida a FENAJUFE a caminhar pela proposição de um Poder Judiciário comprometido com a sociedade e resistente às investidas de particulares contra a coletividade e do próprio Estado contra os direitos dos trabalhadores e pela imediata aplicação dos valores supremos definidos no Preâmbulo da Constituição da República, quando propõe “um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade (...) o bem estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias (...)”
4. Mesmo depois da Constituição de 1988, e sob a alegação de ser escravo da lei, o Poder Judiciário tem mantido a linha conservadora positivista, patrimonialista, clientelista, não se inserindo, efetivamente, no processo de republicanização das instituições. Transformando-se com isso num entrave para a realização de direitos.

5. Os movimentos sociais são constantemente levados à justiça, não para satisfação de seus interesses e direitos sociais, mas sim como réus em processos criminais, insertos em artigos simples da lei penal. Tem sido assim, principalmente contra os trabalhadores sem terra, onde os “crimes contra o patrimônio” supostamente praticado são severamente punidos, enquanto os crimes contra a vida praticados por fazendeiros ficam impunes.
6. Não podemos esquecer que o Poder Judiciário tem sido acionado para evitar a luta sindical. São diversas as condenações contra greves nos setores públicos e privados e também de depuração do movimento da existência de “bandidos”.
7. Ao contrário de politizar democraticamente as questões coletivas, o Poder Judiciário desmobiliza e criminaliza essas questões. A grande indagação é: O que fez o Poder Judiciário para demonstrar sua  inserção num Estado Democrático que deveria preservar e reeducar as relações de trabalho, consumo, moralidade pública, entre outras, num contexto de igualdade verdadeira? Como é visto o crime? A quem são dirigidas as prisões? Qual a postura endereçada ao homem comum, que é a fonte original da legitimidade de exercício da jurisdição?

8. As respostas podem ser encontradas nos casos de pequenas infrações punidas com longos anos de detenção, enquanto lesões gigantescas a direitos coletivos passam impunes, como as que tratam de uso indevido do patrimônio público e das lesões ao meio-ambiente. Pior, mesmo nas infrações comuns a prática judiciária criou dois tipos de cidadãos: pobres e ricos, tratando-os diferentemente, conforme o potencial para custeio de uma defesa adequada.
9. Baseado em uma linguagem que não permite a compreensão dos seus julgados, a Justiça se tornou acessível apenas aos iniciados nos seus mistérios, afastando-se do povo e criando toda sorte de barreiras possíveis à apreciação dos casos pelos tribunais.

10. Para se comunicar, em vez de ter como cartilha o conjunto de garantias da cidadania, declaradas na Constituição, o Poder Judiciário se fechou entre procedimentos morosos e obstáculos de apreciação judicial, que somente são vencidos por quem detenha uma demanda que tenha importância ao fluxo de capital.
11. Em vez de preservar sua autonomia, a justiça incorporou o discurso econômico sobre o possível e o indesejável, tornando-se uma complementação do Poder Executivo, sob os ditames das reformas programadas pelo Banco Mundial e instituições assemelhadas.

12. Novamente, o capital se sobrepôs ao trabalho e a patrimonialização dos direitos, na contramão da evolução constitucional, encontrou eco em reformas como a da Previdência, que passou a adotar contributividade obsessiva e obrigatória, ao passo em que reduziu o conjunto dos benefícios prestados.
13. Nas decisões de Adins contra as Reformas liberais e privatizantes O Poder Judiciário reafirma seu Estado de Direito Mínimo, onde o direito à propriedade e à multiplicação desta se torna o objetivo prioritário de sua atuação. A dificuldade não é da estrutura normativa, pois o modelo constitucional está posto. O problema é de reconhecimento do compromisso que essa realidade traz. Cabe ao Poder Judiciário observar que, no seguimento dessa meta, deve respeitar vários princípios e regras, que identificam nos anseios da coletividade e na preservação da dignidade da pessoa humana finalidades essenciais.

14. Até hoje a administração do Poder Judiciário e o Ministério Público enfrentam a descontinuidade administrativa, a interferência clientelista na gestão pública e a dificuldade de conferir maior grau de transparência. Isso porque apesar da redemocratização, da partir da segunda metade da década de 1980, o Judiciário e Ministério Público mantêm uma prática administrativa muito parecida com a praticada pela ditadura militar, onde a força do cargo continua sendo mais importante do que a força do argumento. Com a força do cargo e baseado na política de nomeação ocupam-se as funções comissionadas e os cargos em comissão sem ter como critério o mérito e o sentido de missão pública. Esses órgãos nunca e preocuparam em formar quadros gerenciais e assessoria capazes de planejar e executar políticas públicas com isenção e competência, preservando o Estado contra o clientelismo, a corrupção e ingerência de interesses particulares.

15. A maneira corporativa como as administrações dividem o orçamento relativo a pessoal também é motivo de preocupação. Para citar um exemplo, a magistratura e os membros, aprovaram alteração de remuneração junto com o PCS em 2002. Em 2004, o Poder Judiciário e o Ministério Público enviaram ao Congresso Nacional projetos instituindo o subsídio, sem que esses fossem acompanhados de projetos de correção salarial dos servidores. Em 2005, mandaram as reestruturações dos PCSs e novo projeto de correção de perdas da magistratura. Enquanto os PLs tramitavam nas comissões, a ministra Ellen Gracie já iniciava tratrativas para aprovar o pagamento de jetons à magistratura. Na hora de dividir o bolo do orçamento para pessoal a magistratura continua vindo em primeiro lugar.

16. Os Conselhos Nacionais precisam ser autênticos órgãos de controle social do Poder Judiciário e do Ministério Público. O que tem mostrado até agora é ser mais corporativo que fiscalizador. 

17. A função moralizadora do CNJ, tão cara a um órgão de fiscalização e controle, desgastou-se recentemente com o envio ao Congresso Nacional do projeto de remuneração dos conselheiros. Nele, propunha-se vencimentos superiores aos limites fixados na Constituição. E sofreu dois outros golpes, quando baixaram resolução sobre o gozo das férias forenses ferindo a Constituição e quando mandaram ao Congresso projeto para a criação da estrutura função com reserva de 40% de cargos de livre nomeação. Fazemos nossas as palavras dos juízes para a democracia que lembrou que a função do CNJ é imprimir no Poder Judiciário “os princípios republicanos e buscar a excelência (e não a camaradagem) na contratação de servidores, difícil entender a elegia a nomeações de cargos de livre provimento ao invés desestimular a extinção, privilegiando a regra do concurso”. 

18. Ainda assim, várias de suas Resoluções, como também no Conselho Nacional do Ministério Público, foram positivas, como a que veda o nepotismo no Judiciário e no Ministério Público. Resta saber se estão sendo aplicadas ou se apenas encobrem os cânceres dessas duas importantes instituições. 

19. Ao movimento sindical, em especial dos trabalhadores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União, cabe eleger bandeiras de luta identificadas com questões fundamentais para a mudança da face do Estado e do Poder Judiciário. Cabe ao movimento sindical, fundamentalmente, eleger como bandeira um Judiciário comprometido com a justiça social e, conseqüentemente, com prestações jurisdicionais de igualdade plena, pois o mito da imparcialidade do juiz, contemporaneamente, somente pode ser concebido quando guiado para essa transformação positiva da sociedade.

A Democracia não pode ter cor
20. E por falar em democracia, no final de 2006, uma pesquisa realizada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) mostrou uma realidade que muitos ainda querem esconder. A baixa escolarização e um processo histórico de exclusão ainda causam um abismo entre negros e brancos na inserção no mercado de trabalho brasileiro. 

21. Por mais absurdo que possa parecer em pleno século 21, os profissionais negros e pardos ganham em média 51,1% do rendimento dos trabalhadores brancos - ou seja, pouco mais da metade. Enquanto negros e pardos recebiam em setembro R$ 660,45 na média das seis principais regiões metropolitanas do país, os brancos tinham um salário médio de R$ 1.292,19.
22. Tristeza? Vergonha? Qual o sentimento que melhor define essa pesquisa que deixa claro que o preconceito faz parte da cultura do Brasil.  Mas como explicar essa disparidade salarial? Falta de políticas públicas para o setor? Pode ser uma explicação já que um dos direitos mais básicos de todo cidadão é negado aos negros e pardos. Eles têm em média 7,1 anos de estudo. Para os brancos, essa média é de 8,7 anos. No ensino superior, enquanto 8,2% dos negros e pardos que tinham acima de 18 anos freqüentavam ou já freqüentaram algum curso. Para os brancos, esse percentual saltava para 25,5%.
23. A pesquisa mostra que a diferença salarial cresce conforme vai aumentando a escolarização do profissional. Enquanto que os negros e pardos com ensino médio alcançavam um acréscimo de 62% nos rendimentos na comparação com os trabalhadores da mesma cor com oito a dez anos de estudo, os brancos em mesma condição recebiam duas vezes e meia a mais.

24. Além disso, um trabalhador branco com ensino superior completo recebe uma salário 32% maior que o rendimento médio de um negro ou pardo. Se o passaporte para o mercado de trabalho está na educação, na qualificação, na especialização, como fica a situação do negro.

25. Se a questão está focada na diferença de oportunidade, como essa discussão pode ser encaminhada no Poder Judiciário e no Ministério Público, onde fica evidente desigualdade entre brancos e negros? Em relação ao serviço público federal, falando mais especificamente ao Poder Judiciário e do Ministério Público, devemos discutir que tipo de ação afirmativa devemos implementar: de acesso ou ingresso neste poder, por meio de concurso público,  e/ou ações afirmativas de permanência. 

26. Diante de tantas evidências, este grupo racial pode ser um dos beneficiários de ações afirmativas para ingresso, por meio de concurso, no Poder Judiciário e no Ministério Público. E este ingresso pode ser feito quer por meio do sistema de cotas, do método do estabelecimento de preferências, ou de outros métodos viáveis e legais.

27. O importante é desmascarar essa realidade que demonstra que o preconceito racial está enraizado na cultura brasileira, contribuindo para aumentar a exclusão social. Uma exclusão que não é só racial, mas também de gênero.

Democracia não pode ter sexo

28. Segundo o IBGE, as mulheres têm uma média de tempo de estudo superior à dos homens. Em 2003, aproximadamente 55% das mulheres no mercado de trabalho concluíram pelo menos o ensino fundamental, enquanto 55% dos homens empregados não conseguiram terminar esse ciclo.

29. Mas o aspecto positivo do nível de instrução não se reflete nos salários. Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a mulher ganha 30% a menos que o homem. O IBGE confirma que as mulheres têm salários menores em todos os níveis de escolaridade. Em 2003, os homens com até três anos de estudo recebiam, em média, um salário de R$ 343,30 contra R$ 211 pagos às mulheres com o mesmo nível de escolaridade. Para aqueles com grau de instrução entre oito a dez anos de estudo, o salário médio pago foi de R$ 631,70 contra R$ 350,60 pagos às mulheres. Acima de 11 anos, a pesquisa mostra que a relação permaneceu inalterada. As mulheres recebiam 58,6% do rendimento dos homens com a mesma escolaridade.

30. Apesar de ganhar menos, as mulheres já são responsáveis por 30% dos lares brasileiros, de acordo com a Síntese dos Indicadores Sociais de 2004 do IBGE. 
31. As mulheres estudam mais e são responsáveis financeiramente por um número cada vez maior de lares. Apesar disso, os institutos de pesquisa do país mostram que elas ainda ocupam menos postos que os homens e têm salários mais baixos, mesmo quando desempenham a mesma função. As mulheres conquistaram mais espaço, mas ainda não conseguiram vencer as desigualdades quanto a salários e cargos.

32. Cabe a nós, representantes da justiça brasileira, decidirmos aqui ou a partir deste Congresso se queremos ou não iniciarmos um discussão franca, séria e profunda sobre a inclusão e permanência, por meio de ações afirmativas, de alguns grupos sociais que historicamente têm sido discriminados no Brasil. O mundo e o nosso país estão mudando e novas demandas por inclusão social estão sendo colocadas na ordem do dia ante a necessidade de justiça social e nós não podemos deixar de, no mínimo, debatê-las. 
A democratização das relações de trabalho no Poder Judiciário e Ministério Público
33. Uma premissa deve servir de base para a transformação do Poder Judiciário e Ministério Público - o reconhecimento que a democratização das relações de trabalho. Esse reconhecimento constitui um passo importante para vencer o formalismo, a falta de transparência, a burocracia, os excessos de honrarias, o clientelismo, as dificuldades na comunicação e na informação.

34. A criação da Fenajufe foi um passo importante para estabelecer um canal de negociação das relações de trabalho no âmbito do Poder Judiciário e do MPU. A forte pressão feita sobre os tribunais superiores foi determinante para a criação da comissão de elaboração do PCS, com a participação dos servidores, em 2000. Isso se repetiu nas lutas que se seguiram. Apesar disso, acreditamos que muito espaço de negociação precisa ser ocupado, não só nacionalmente, mas pelos sindicatos.

35. Para alcançar essa meta é preciso:
· Defender uma estrutura da carreira técnico-administrativa que possa dar continuidade aos projetos além de um mandato dos presidentes (2 em 2anos); 
· Estabelecer critérios objetivos e democráticos para a ocupação de funções comissionadas e CJs;
· Democratizar procedimentos gerenciais e administrativos, criando uma nova metodologia participativa no tratamento de conflitos, que inclua a participação dos sindicatos;

· Fortalecimento dos sindicatos nas negociações de demandas.

Uma direção para o servidor do Judiciário e do Ministério Público
36. Nesses 15 anos de existência, a Fenajufe modificou sensivelmente sua maneira de atuação. Hoje podemos afirmar que ela é mais parceira do que concorrente de seus sindicatos associados; que ao invés de impor, orienta, atua junto e une. Nos três últimos anos isso foi mais sensível. A direção procurou resolver uma equação que os estudiosos do movimento sindical indicam como sendo a difícil combinação da firmeza de princípios com a necessária habilidade tática, da unidade e da luta, que tantas fissuras têm causado em nosso fragmentado movimento por nossa falta de visão dialética.

37. O resultado concreto de que a tática da Fenajufe foi correta foram os avanços alcançados nesses três anos: o reajuste da GAJ, a aprovação das reestruturações dos PCSs, a incorporação de quintos, os juros dos 11,98%, as resoluções do CNJ e do CNMP contra o nepotismo, as negociações que evitaram os cortes de pontos.

38. A Fenajufe soube preservar sua autonomia e aumentou a carga de pressão junto ao governo, ao Legislativo e as administrações dos Tribunais e Ministério Público e cobrou, cobrou, cobrou mesmo. Nas 33 reuniões realizadas pela comissão interdisciplinar, a Fenajufe preocupou-se em defender a manutenção e ampliação dos direitos conquistados pelos PCS anteriores; garantir um nível adequado de remuneração (o PCS de 2005 a remuneração em mais de 60% na média); a manutenção dos cargos existentes, uma vez que a comissão queria extinguir o cargo de auxiliar, deixando esse setor fora da carreira e dos reajustes; a ampliação das bases de formação e qualificação dos servidores.
39. Embora as vitórias são fatos contra os quais não há argumento, tem uma vitória mais importante nesses três anos que foi uma maior proximidade com os servidores do Poder Judiciário e Ministério Público. A partir da instalação  da Comissão Interdisciplinar no STF, a Fenajufe percebeu a necessidade de capilarizar as informações. Para isso, resgatou e reformulou o Grupo de Trabalho sobre Carreiras e Revisão do PCS que, com muita competência, subsidiou toda a atuação dos nossos representantes na Comissão. A Federação orientou cada Estado para reproduzir essa estrutura, formando vários grupos de trabalho regionais, que deveriam consultar as bases e enviar a discussão acumulada. Apesar de haver registro exato do número de reuniões realizadas em todo o País com esse tema, só com a participação dos diretores da Fenajufe, no entanto, foram cerca de 19 nos mais diversos estados. A Federação realizou, ainda, 15 reuniões ampliadas, 1 seminário nacional, 1 plenária nacional e diversas reuniões do GT. 

JUSTIÇA! – LUTA MUNDIAL
Análise de Conjuntura Internacional
“Outra América está em marcha”

40. O título acima é do cartaz pregado nas ruas de Caracas, capital da Venezuela, durante o VI Fórum Social Mundial. Segundo estudo recente, após o intenso ciclo eleitoral dos últimos 12 meses, a América Latina terminará 2006 com 67% de sua economia e 75% de sua população sob governos de esquerda. 
41. As últimas eleições confirmam uma tendência do início da década. A reeleição de Lula no Brasil, a eleição de Daniel Ortega na Nicarágua, de Rafael Correa no Equador, de Tabaré Vasques no Uruguai, de Nestor Kirchner na Argentina, de Evo Morales na Bolívia, de Alan Garcia no Peru, de Michelle Bachelet no Chile, de Hugo Chaves na Venezuela são alguns exemplos de uma nova ordem latina. Uma nova ordem à esquerda. A desigualdade de renda, apesar de duas décadas de reformas econômicas, ajudam a explicar uma guinada política à esquerda na América Latina.

42. Após um longo período de hegemonia neoliberal, com a folgada reeleição de direitistas alinhados aos EUA – como FHC, Menem e Fujimori –, o pêndulo hoje pende para as forças oriundas das lutas sociais comprometidas com a soberania e a integração regional. A insatisfação social, presente nas guerrilhas da Colômbia e Chiapas, nos levantes insurrecionais que depuseram onze presidentes em cinco anos e nos crescentes protestos de rua, desemboca na vitória de candidatos mais a esquerda do espectro político, como Tabaré Vasquez, que conseguiu criar uma alternância do poder no Uruguai e romper um ciclo de mais de meio século. Em 2004, pela primeira vez na história uruguaia, uma coligação de esquerda assumiu o governo, quebrando a hegemonia que os partidos Blanco e Colorado exerceram por quase 70 anos.

43. Mas o que explica a recente guinada política à esquerda na América Latina? Ela tem consistência? Ela pode redesenhar o mapa político desta sofrida região? Ao estudar as experiências recentes do México, Venezuela, Colômbia, Uruguai, Chile, Argentina e Brasil, embora a rica diversidade destes países, há uma convergência. “Na globalização, a América Latina mostra, mais uma vez, que não é homogênea, que as possibilidades e as mazelas da história do presente atingem-na diferenciadamente, que a lei que permite a mais-valia se faz a partir do uso específico de cada território nacional e que cada sociedade dá valor próprio às coisas, aos homens, às ações. Mas o período atual revela, também, que há um denominador comum no continente: a desvalorização do trabalho, fundamento da pobreza. Sob a hegemonia do capital financeiro, este modelo devastou os Estados nacionais, reduziu investimentos nas áreas sociais, desnacionalizou as economias e saqueou suas riquezas, atacou os direitos trabalhistas e gerou mais desemprego, violência e miséria. Prometendo tirar a América Latina do marasmo, o ideário do Consenso de Washington foi aplicado nos seus rígidos princípios de estabilidade macroeconômica, abertura da economia, redução do papel do Estado e ajuste estrutural. Apresentada como conseqüência inevitável e indesejável do caminho da recuperação dos países, a pobreza foi, na verdade, uma produção deste receituário e, portanto, uma opção política do norte ao sul do continente. 

44. A devastação neoliberal, imposta pela ditadura financeira, resultou na explosão de insatisfação e revolta na região. O desejo de mudanças, de superação do neoliberalismo, tem levado os “excluídos” a votarem em militares rebeldes, em operários sindicalistas e em líderes camponeses. A frustração desta esperança, entretanto, pode reverter a alentadora guinada à esquerda da América Latina em luta por soberania, integração, democracia e justiça social. 

45. O desafio dessa nova esquerda é fortalecer o contrato social em sociedade com a pobreza difundida e a alta desigualdade na distribuição de renda. O grande desafio da América Latina também é o mesmo do Brasil, diminuir as desigualdades. A situação de pobreza e miséria ainda assola inúmeros países, porque persiste a concentração da riqueza. Segundo relatório divulgado em dezembro de 2006 pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), a concentração de riqueza no Brasil vem diminuindo, seguindo a tendência dos países latino-americanos, mas ele continua sendo o país mais injusto da América Latina.

46. Essa desigualdade está enraizada em nossa colonização que se deu por meio da exploração pela metrópole. Sustentamos o mercantilismo que marcou o império português e espanhol dos séculos 16 a 18 e também o capitalismo de mercado que tomou seu lugar desde o século 19, sem, contudo, eliminar formas de trabalho escravo e servil. 

47. A promessa capitalista de que se fosse "aumentado o bolo" ficaria mais fácil reparti-lo, não se realizou. O crescimento econômico do pós-guerra até os anos 1970 foi desfeito pela dívida externa e o modelo neoliberal aplicado desde os anos 1980 deu resultados pífios em termos de crescimento econômico, apesar de seu alto custo social (notadamente o desemprego). Daí o agravamento da desigualdade social. 

48. De um lado do abismo, uma poderosa classe empresarial globalizada (em grande parte pela exportação de produtos primários), do outro, uma enorme massa de pessoas sem lugar no mercado, sobrevivendo no subemprego, na economia informal, da assistência social ou mesmo de atividades ilícitas. Entre esses dois pólos, uma camada intermediária formada por diferentes classes sociais da cidade e do campo, algumas inseridas no setor moderno da economia (agricultura, indústria e serviços), outras agregadas aos aparelhos do Estado e ainda outras conservando formas tradicionais de vida, principalmente no campo. Neste contexto, a "opção preferencial pelos pobres", que agora compreende também e principalmente os excluídos do mercado, é ainda mais atual do que foi no século passado.

49. Conseqüência visível dessa desigualdade é o crescimento da violência, principalmente nas cidades e nas zonas onde atua o narcotráfico. Os índices de mortalidade entre os jovens atingem tais níveis, que seus efeitos já podem ser percebidos em estudos demográficos. Eles e elas são mais vítimas do que agentes da violência, mas são eles que amedrontam a sociedade com sua contra-cultura de contestação.

50. Não podemos, contudo, deixar de ver que ao lado dessas realidades tenebrosas há também realidades luminosas em Nossa América, pois estão crescendo em volume e em qualidade as reações da sociedade contra a secular situação de injustiça e desigualdade. Sob a forma genérica de movimentos sociais e populares, multiplicam-se as organizações que trazem propostas alternativas.
51. A mais visível é, certamente, o Fórum Social Mundial, que não por acaso tomou forma na América Latina, anunciando para os demais povos que "outro mundo é possível". Não é ele, porém, o único sinal de vitalidade de nossos povos: movimentos de povos indígenas, de camponeses, de mulheres, de negros e de tantos outros grupos, estão construindo novas formas de economia solidária, de mobilizações pela Paz e por Direitos Humanos, enfim, reavivam a esperança de um mundo mais justo, democrático e pacífico.

52. Com a guinada para a esquerda, podemos notar outros fenômenos como os de que a classe mais baixa, principalmente operários e indígenas, ocupa mais espaço no cenário político; há uma nova consciência de ética na política, como a revisão das leis que impediam a apuração de tortura e outras violações aos direitos humanos, cometidas por militares; o decreto da falência do neoliberalismo; a revitalização do Mercosul. 

53. Revitalização do Mercosul? O Senado Federal aprovou no dia 12/09/06 a criação e implantação do Parlamento do Mercosul, já aprovado pela Câmara dos Deputados. Seu Protocolo foi assinado pelos governos da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, e espera ratificação dos parlamentos desses países para a sua instalação. A expectativa é que o Parlamento do Mercosul contribua para aumentar a transparência e sintonizar as posições políticas das sociedades dos países do Bloco. 

Justiça para o Iraque
54. Mesmo depois do mundo inteiro tomar conhecimento de que o Iraque não possuía armas químicas – argumento utilizado pelos americanos para arrasar um patrimônio cultural e com milhares de vidas – continua a invasão americana sobre aquele País.A invasão do Iraque deixará, em sua trilha, dezenas de milhares de mortos e mutilados e um número incalculável de minas terrestres espalhadas por um imenso território cuja infra-estrutura está destruída.

55. Saddam Hussein foi condenado à forca pelo homicídio de 150 curdos. E quem vai ser enforcado diante da invasão do Iraque, que desde 2003 já causou a morte de nada menos do que 650 mil iraquianos? (dados do Washington Post). E quem vai ser enforcado pela morte dos 2.836 soldados americanos? (dados do Pentágono). Bush? Blair? A ordem mundial? 

56. O mundo precisa impor igualdade aos americanos

57. Os Estados Unidos tem imposto ao mundo o modo de vida americano, baseado num modelo de democracia que atende somente aos interesses daquele País e de  seus aliados. Mas nenhuma mudança se apresenta no horizonte. Não há previsão de mudança nos padrões de consumo mesmo depois do anúncio da ONU sobre as conseqüências climáticas do efeito estufa. Não há sinais de mudança em sua arrogância militar e nem em sua política externa.

58. Após 12 anos de liderança republicana, o Partido Democrata norte-americano obteve o controle total do Congresso. Na Câmara, os democratas alcançaram 229 cadeiras --11 acima do número necessário para garantir a maioria na casa, que abriga 435 deputados e no Senado, 51 do total de 100. Os governos de Estado, inclusive Nova York, também passarão a ser controlados pelo Partido Democrata, que elegeu 28 dos 36 governadores. 

59. Essa vitória é muito mais simbólica do que aparenta. O pleito, no qual os republicanos perderam o controle do Legislativo, foi interpretado como um golpe contra Bush e uma chance para que se leve mais equilíbrio à ordem mundial.
60. O governo Bush afastou-se gradativamente da Europa e de grande parte do resto do mundo a respeito de uma série de assuntos, entre os quais a crise no Iraque, a prisão norte-americana da baía de Guantánamo (Cuba) e a recusa em assinar o Protocolo de Kyoto, o acordo internacional sobre as mudanças climáticas.
Análise da conjuntura Nacional
Eleição: o povo diz não ao projeto privatista
61. O processo eleitoral de 2006 desconstruiu candidatos, partidos e cenários. Entre os vencidos, perdeu o modelo neoliberal nascido com Fernando Collor e consolidado por FHC. Não há como negar que o mecanismo privatista não só influenciou o resultado das urnas, mas despertou a consciência ativa de milhões de brasileiros que votaram contra um modelo que só contribuiu para aumentar ainda mais o abismo entre o Brasil rico e o Brasil pobre.

62. Diante disso, Alckmin teve que se comprometer em não privatizar o que restou dos governos FHC, como a Petrobrás, os Correios, o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal. E ao fazer demonstrações anti-privatistas, seus aliados políticos e a própria mídia passaram a cobrá-lo, pedindo que defendesse o principal viés do seu programa de governo, ou seja, a privatização. Mas o tucano deixou o seu programa de lado e ora falava que não ia privatizar nada ora declarava que venderia até o avião presidencial.

63. Também perdeu espaço o carlismo na Bahia e a longa predominância do PSDB no Pará. E uma das vozes mais estridentes contra o governo Lula, o senador e líder da oposição Arthur Virgílio, sofreu uma grande derrota. Obteve apenas 5,11% dos votos para o governo do Amazonas. 

64. Lula, no segundo turno, foi obrigado a reorientar o seu discurso. Nos dois turnos da eleição de 2002, a partir do encontro do PT em Olinda, em dezembro de 2001, e da Carta aos Brasileiros, em 2002, seu discurso inclinou-se para o centro-direita. No primeiro turno de 2006, o discurso foi apático, apenas defendendo as realizações do governo e sem expressar uma posição marcante.
65. Já no segundo turno, a inclinação foi para a esquerda, com temas que emparedaram o discurso tucano, que não conseguiu reagir. As diversas direitas se viram abandonadas pelo seu próprio candidato e os eleitores anti-Lula tiveram que optar por um candidato cuja campanha não os satisfazia. 
66. Lula não só venceu, mas conseguiu criar um novo patamar político e fortalecer sua imagem simbólica e sua base de apoio. Nessas eleições, o PT, mesmo diante de uma crise política sem precedentes em sua história, não saiu menor do que quando entrou em 2002. O partido elegeu cinco governadores, contra três da eleição anterior.

A derrota da grande mídia

67. A imprensa brasileira, ao contrário da imparcialidade que tanto alardeia, optou claramente pelo candidato tucano Geraldo Alckmin e perdeu. Perdeu porque foi parcial; Perdeu porque tentou dividir o Brasil dentro de uma visão de apartheid social e racial; Perdeu porque falou e escreveu sobre a ética na política, mas esqueceu de fazer uso desse principio; Em suma, perdeu seu status de “formadora de opinião”.

68. Dados divulgados pelo Observatório Brasileiro de Mídia, referentes à semana que antecedeu ao primeiro turno das eleições, registram uma brutal escalada de parcialidade da grande mídia brasileira. Os cinco grandes jornais de circulação nacional pesquisados — Folha de São Paulo, Estado, Jornal do Brasil, O Globo e Correio Braziliense — dedicaram, entre os dias 23 e 29 de setembro, 465 matérias à cobertura dos dois principais candidatos (Lula e Alckmin). Estes são os resultados, divididos entre reportagens positivas e negativas para cada candidato incluindo também, já que Lula além de candidato é o presidente da República, as reportagens dedicadas a Lula como presidente.
69. A Lula, como candidato, foram dedicadas 388 reportagens, das quais apenas 20,6% eram positivas, enquanto para Alckmin de 77 matérias, 42% foram positivos. Logo, percentualmente, Alckmin ganhou da imprensa 100% a mais de boas referências que Lula. Das matérias negativas, Lula foi o objeto de 226 delas enquanto Geraldo Alckmin recebeu apenas 17 reportagens negativas. Ou seja, em termos absolutos, houve 1.329% a mais de matérias com referências negativas a Lula do que a Alckmin.

70. Como presidente da República, Lula teve 31 reportagens negativas e apenas 10 com referências positivas. Com isso, somando a situação de candidato com a de presidente, obtemos 257 matérias negativas, isto é, em termos absolutos na comparação com Alckmin, 1.511% de referências negativas para Lula. 

71. Vejamos dois extremos. A revista Veja em 80% das vezes que abordou o candidato Lula o fez de forma negativa e nenhuma vez se referiu ao petista de forma positiva. Alckmin teve 25% de abordagens negativas e também 25% de positivas. Na outra ponta, a Carta Capital teve 100% de citações positivas a Heloísa Helena, 66,7% a Lula e 30% a Alckmin, mas com uma grande diferença: ela se posicionou de forma transparente. 

72. Com o papel desempenhado pela mídia, a democracia também perdeu um pouco. O que a mídia tentou fazer na última campanha eleitoral é o mesmo que vem fazendo contra os servidores públicos desde o governo Collor. E a resposta que o movimento sindical tem que dar é a mesma que deu o eleitor: fortalecer os sistemas alternativos de comunicação.

A derrota da contradição

73. Desde que foi expulsa do PT, Heloísa Helena tentou construir uma imagem que atrelava alguns princípios e virtudes, como coragem, independência, vítima. E seguindo esse mote, a “auto-proclamada” esquerda preparou seu próprio projeto eleitoral burguês: projetava uma frente de “esquerda” em torno da candidatura presidencial da senadora Heloísa Helena, uma “trotsquista-cristã”, como ela própria se define.

74. Como propagado, na campanha surgiu a chamada “Frente de Esquerda” que reuniu o PSOL (Partido do Socialismo e da Liberdade), o PSTU (Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado), o PCB (Partido Comunista Brasileiro), com o programa reformista-nacional. O curioso é que o seu programa de governo seguia as mesmas propostas dos tucanos, principalmente em relação às questões de baixar os juros e fazer pequenas reforma. É incrível como depois de tanto radicalismo a “pura-esquerda-brasileira” tenha achado possível resolver uma crise estrutural do capitalismo brasileiro, uma crise que, sem dúvida, é inseparável da crise estrutural do capitalismo latino-americano e mundial com propostas tucanas.

75. Também, o que se esperar da candidata Heloísa Helena, que, rendida ao glamour da bancada do Jornal Nacional da Rede Globo, afirmou que programa de governo não é a mesma coisa que programa partidário. Foi isso que deixou claro quando, de forma aberta, disse que “o socialismo faz parte do programa do meu partido, mas, não faz parte do meu programa de governo”. Mas se o programa do partido não é para valer, o que é o programa de governo? Segundo a entrevista de Heloísa Helena no Jornal Nacional é uma mistura de distribuição de terra, pequenas reformas, aumento de impostos e incentivo à atividade produtiva.

Trabalhadores derrotam o retrocesso e exigem que Lula mantenha o discurso do 2º turno

76. Ao comparar o primeiro mandato de Lula com os oitos anos de FHC, no que diz respeito aos marcos econômicos, políticos e regulatórios os trabalhadores tiveram avanços. 

77. Econômica e financeiramente, houve correção na tabela de imposto de renda, aumento real do salário mínimo, reestruturação remuneratória de setores de servidores públicos desconsiderados por FHC, aumento de postos de trabalho, inclusive com carteira assinada, ganho real nas negociações coletivas, crédito consignado e microcrédito com juros baixos, entre outros benefícios.

78. Politicamente, a retirada do Congresso de projeto de flexibilização da CLT, a mesa nacional de negociação dos servidores públicos, ainda que com consideráveis restrições quanto aos resultados, o fato é que houve mais diálogo do que com FHC.

79. Em relação a questão regulatória, diante da ameaça de retrocessos, o balanço foi positivo, com o pedido de retirada do Congresso do projeto que flexibiliza a CLT, o do projeto de terceirização e prestação de serviços, e não fazendo a reforma trabalhista;

80. Apesar do governo anunciar que não pretende fazer reforma trabalhista e previdenciária, a pressão das forças de mercado no sentido de sua inclusão na pauta de reformas será muito forte, ainda mais com uma bancada marcada por patrões. O movimento sindical precisa pressionar o Governo, que será forçado pelo capital a colocar essas duas matérias na pauta. A primeira como exigência do setor empresarial e a segunda em razão das alegações de supostos déficits da previdência.

81. O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), anunciado no início de fevereiro, a despeito de conter promessas interessantes do ponto de vista do aumento da presença do Estado e da possibilidade de ampliação da geração de renda merece críticas quando limita as despesas com o funcionalismo aos gastos ao IPC mais 1,5% colocando em risco a manutenção do poder de compra dos salários dos servidores, quando regulamenta os fundos de pensão, quando inviabiliza a realização de concurso – contrariando as ações do governo no sentido de substituir os terceirizados e quando retoma a discussão sobre a previdência. Além disso, falta ao PAC metas concretas de geração de emprego e a garantia de rentabilidade para o FGTS (que hoje recebe a correção da TR + 3%), o que poderá ocasionar perdas dos recursos dos trabalhadores. 

82. Também merece críticas um plano de aceleração do crescimento que não reduz as altas taxas de juros, que não ataca a política fiscal de superávit e nem a excessiva liberdade cambial, que tanto enriquece os especuladores do capital financeiro.

83. Para que o crescimento do volume de recursos públicos se traduza na geração de empregos de qualidade, a CUT defende, por exemplo, que os investimentos públicos atendam as bandeiras históricas do movimento sindical, como a redução da jornada de trabalho e a limitação das horas extras. A CUT também não admite que verbas públicas continuem financiando empresas que demitem e abusam da rotatividade da mão-de-obra e da terceirização.

84. Por meio dessas contrapartidas, os projetos induzidos por recursos estatais estarão comprometidos com a geração de postos de trabalho e com o aperfeiçoamento educacional e profissional dos trabalhadores, o que deve aumentar a possibilidade de elevação da massa salarial.

85. Mas será que isso vai funcionar? Ainda é cedo para saber se o PAC vai ou não dar frutos. O que há, por enquanto, é um intenso debate sobre o tema gerando assim alguns sinais. Por exemplo, um sinal de que o plano poderá ser diferente dos outros é que até os economistas contrários ao neoliberalismo o receberam bem. Vale salientar que um desses economistas é Ricardo Carneiro (Unicamp), que participou da elaboração do programa econômico do governo Lula e deixou o governo nove meses depois sob a justificativa que o governo recuou diante do mercado. O outro, João Sicsú (UFRJ), é especialista em macroeconomia e economia monetária e financeira. Para eles, o PAC representa uma mudança importante no ambiente econômico brasileiro, posto que o Estado passa a ter um papel central sem que o programa tenha um viés estatizante. Sem dúvida, esse é um dos principais méritos do plano.

86. Com o PAC, o Estado retoma seu papel de planejar, de definir prioridades e de articular entre os setores público e privado, ou seja, vai ter mais poder de ação e reação nos rumos da economia brasileira. Um dos diferenciais desse plano é que ele está apoiado em três pilastras sólidas - o Projeto Piloto de Investimento (PPI), a desoneração tributária e a ampliação do financiamento para os setores público e privado. E o mais surpreendente é que, mesmo voltado para a idéia de mercado, o plano opera contra a lógica neoliberal. Ao contrário de inibir investimentos do setor-público, o plano trabalha com a idéia de o setor público atrair investimentos privados. E isso não é bravata política, é fato. Ao definir que o Estado investirá R$ 287 bilhões nos próximos quatro anos, o governo espera que este montante estimule a iniciativa privada a bancar outros R$ 216 bilhões no desenvolvimento
econômico.

87. Outro sinal que pode nos dizer alguma coisa é que os empresários criticaram a falta de cortes “mais rigorosos” dos gastos correntes com serviços e servidores públicos e a ausência das chamadas “reformas estruturais”, com destaque para a trabalhista, a tributária e a previdenciária.

88. De início, com as devidas correções, o movimento sindical não poderá se opor a uma proposta que coloque o trabalho como fator central das estratégias nacionais - caminho indispensável para combinar crescimento com distribuição de renda e possibilitar a autodeterminação cidadã. O movimento de servidores públicos não poderá colocar-se contra ampliação da atuação do Estado na economia.
89. A CUT defende a mobilização para garantir às correções nesses itens e a definição, por parte do governo, de metas oficiais de geração de emprego com carteira assinada e de crescimento econômico, que depois de adotadas deverão receber a mesma dedicação dada à meta de inflação, mobilizando todos os ministérios e empresas públicas em torno do cumprimento delas, dando à política econômica enfoque social.

90. Os trabalhadores deram, no entanto, um recado nas urnas: queremos o Lula do 2º turno, preocupado com as grandes questões nacionais, com a geração de empregos e com a distribuição de renda.

Em defesa da Constituição
91. Caminha no Congresso Nacional a maior modificação constitucional desde a promulgação da Carta Política de 1988. Mudanças polêmicas e negativas à vista. A proposta de realização de uma revisão constitucional em 2007, prevista na Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 157/03, do deputado Luiz Carlos Santos (PFL-SP), está pronta para entrar na pauta do Plenário.
92. A proposta propõe modificar a organização dos poderes, o sistema eleitoral e partidário, o sistema tributário nacional e as finanças públicas, a organização e as competências das unidades da federação e o sistema financeiro nacional. Os constituintes seriam os mesmos deputados que foram eleitos em 2006 e seria estabelecida a periodicidade de dez anos para novas revisões da Constituição.

93. Segundo o Instituto Nacional de Estudos Sócio-Econômicos (Inesc), a proposta é uma lipoaspiração que visa enxugar direitos. Para o Inesc, atender às necessidades do mundo moderno, na verdade, significa flexibilizar direitos trabalhistas e sociais da população que hoje encarecem a produção, gerando perda de competitividade para as empresas brasileiras. 

94. A PEC 157/03 é a possibilidade clara de um grande retrocesso, no qual as conquistas da sociedade brasileira, especialmente em áreas básicas, como educação, saúde, família, meio ambiente, serão pulverizadas e relegadas a um plano secundário, sem as garantias e a força normativa da Carta Federal. Aliás, querem destruir a idéia de Constituição, dando instabilidade a uma Carta que garante a interpretação de princípios e normas, a aquisição de direitos, inclusões, lutas, por reconhecimento e movimentos sociais.

95. Em meio a dezenas de outras discussões que recheiam o noticiário da mídia, a proposta que precisa apenas passar por duas votações no Congresso passa despercebida aos olhos da sociedade. Em 1988 o povo estava nas ruas, mas e agora? Não há momento constitucional em curso no cenário do Brasil.
96. Então, por que aprovar essa PEC? Essa é outra crítica feita foi quanto à legitimidade de uma revisão constitucional neste momento sendo que não há clamor popular por mudanças na Carta Magna que justifique a PEC 157/03. Os defensores da PEC falam em modernização da Constituição. Mas quem a defende? Resposta: a elite. A elite que vê a Constituição como um obstáculo a ser removido, renegando a riquíssima experiência do processo constituinte. Além disso, nesses quase 20 anos muitas as mudanças visando à contemporaneidade do texto já foram feitas pela prática política. É necessário que a Fenajufe se posicione contrariamente a aprovação da Proposta de Emenda à Constituição 157/03, posto que sabe que a real motivação da Proposta não é fazer avançar os direitos do povo na Constituição Federal, mas retirar da Constituição Federal os direitos nela consolidados. É absurdo que o tramite da Proposta ocorra sem que haja qualquer debate na sociedade brasileira a respeito do assunto. 

97. Contra essa visível ameaça de golpe aos direitos de mais de 170 milhões de brasileiros, este Congresso tem o dever de reivindicar do Congresso Nacional o arquivamento da PEC 157/03, e conclamar o conjunto do movimento social brasileiro a organizar uma grande frente contra a revisão constitucional, no sentido de somar forçar para barrar a PEC 157/03. Afinal, ninguém pode aceitar que se coloquem a Constituição contra a Constituição. Somos contra a instalação de uma cultura constitucional no Brasil, onde o direito de hoje não tem validade nenhuma amanhã. 

Plano de Carreira

98. Uma rápida leitura em teses produzidas sobre carreiras pelas mais diversas correntes de pensamento que compõem a Fenajufe é fácil verificar que a aprovação dos PCS tem, progressivamente, amenizado os efeitos da falta de um plano de carreira. Com vedação Constitucional da progressão entre cargos, os servidores tinham que buscar formas de melhorar a remuneração, ampliar a satisfação com o trabalho e reduzir os efeitos da falta de mecanismos de recompensa pelo mérito. 
99. Em 2005, o PCS foi um pouco além da valorização salarial decorrente da correção da tabela de vencimentos. Dentre as novidades, o atual PCS cria um incentivo para o aprimoramento profissional por meio do adicional de qualificação. A instituição desse adicional cumpre os objetivos de cobrar do administrados sua responsabilidade na promoção de eventos de qualificação e profissionalização e proporciona ao servidor as ferramentas para a satisfação das necessidades técnicas, culturais, políticas e econômica. 

100. O adicional de qualificação, uma espécie de movimentação horizontal, institui um sistema de mérito/aperfeiçoamento e parece ser o segundo consenso apontado por todos como uma maneira de evoluir na vida funcional, aumentando o estímulo e a satisfação do servidor.

101. A possibilidade de mobilidade ampla seria motivo de grande satisfação na categoria. Isso significa que os membros da carreira podem ser deslocados de um Estado para outro garantido um ambiente favorável à realização de suas tarefas. Na nova lei, a remoção ficou restrita a cada justiça especializada ao contrário da proposta da Fenajufe, que considerava o Poder Judiciário um quadro único. A remoção ampla deverá constar das próximas lutas da categoria. 

102. Como a Carreira pressupõe a ocupação dos cargos, bem como a variação das especialidades e complexidades, também são consensuais os obstáculos a serem transpostos: ascensão funcional e reorientação da ocupação das FCs e CJs.

Ascensão Funcional

103. Parte das dificuldades para implementação de um sistema de mérito no Brasil se dá em função do pouco compromisso dos agentes políticos e das campanhas distorcidas que transmitiram ao longo dos últimos anos em torno da imagem de que o servidor é desnecessário, preguiçoso ou despreparado.

104. Foi assim que em 5 de agosto de 1992, o STF considerou inconstitucional o instituto da ascensão funcional. Isso repercutiu na desempenho da Administração Pública de desenvolvimento funcional para os seus servidores, que em nível operacional, quer de suporte ou gerencial, vendo sair de seus quadros o plexo de competências já instalados e à sua disposição, fruto dos fortes e custosos investimentos em ações permanentes de capacitação.

105. Não se pode negar que o servidor que foi admitido em concurso e passou um longo período no exercício das atribuições do cargo, aliada a capacitação permanente, constituem uma alavanca para o exercício de atividades de graus de dificuldade e complexidade mais elevados e provoca um circulo virtuoso, cujo desdobramento, por certo será a conquista da eficiência no Serviço Público.
106. Por tudo isso, pode-se defender, sem se afastar do consagrado “principio do mérito”, materializado no recrutamento por concurso público, a destinação de percentual de cargos públicos, no âmbito de cada quadro de pessoal, para provimento por serviços públicos efetivos.

A Disfunção Comissionada

107. Longe de ser uma aliada da carreira e inserir-se no sistema de remuneração das complexidades das responsabilidades e tarefas, a FC tem revelado-se um mecanismo de cooptação das administrações, magistrados e membros e, conseqüentemente, motivo de contaminação do ambiente de trabalho. Como não está inserida em projeto global de carreira enfatizam o caráter clientelista da política de nomeações, onde o favorecimento se sobrepõe à competência e a experiência.

108. Por outro lado, os sindicatos enfrentam o dilema de que alguns servidores “disputam” essas FCs, inclusive como mecanismo de afirmação pessoal e/ou de sobrevivência. Mesmo melhorando o cargo efetivo torna-se complicada a defesa da redução do quantitativo.

109. Numa discussão de carreira, a ocupação de FC deveria ficar a cargo do sistema de mérito/qualificação, com a definição democrática das atividades complexas a serem remuneradas com a FC. 

Jornada de 30 horas, sem redução de salário
110. Só o salário e a estabilidade não garantem a tão valiosa motivação, garantir trabalho efetivo, acompanhado de prazer e saúde, requer, a adoção um modelo de gestão participativa do trabalho que viabilize a autonomia responsável na execução de tarefas, a criatividade, o desenvolvimento pessoal, o reconhecimento institucional de quem trabalha e as condições ambientais e instrumentais adequadas de trabalho, jornada e condições de trabalho, qualidade de vida, condições gerais de saúde.

111. Além de ser legal (lei 8.112/1990) e atender os princípios que regem a administração pública, a jornada de trinta horas semanais traz benefícios para todos, dos servidores à sociedade. Isso porque uma jornada menor permite, ao mesmo tempo, melhor qualidade de vida para os servidores e maior eficiência à sociedade, que cobra qualidade nos serviços do funcionalismo público. A implantação da jornada diária de seis horas – 30 horas semanais –com revezamento dos servidores em dois turnos diários possibilita à extensão do horário de funcionamento dos órgãos públicos, com melhor aproveitamento da máquina estatal em favor da coletividade. No final, o grande beneficiado será o cidadão.

112. O Superior Tribunal de Justiça, atendendo a antiga reivindicação dos servidores e sindicato, editou a Resolução nº 04, de 26 de abril de 2004, fixando em 12 horas diárias de atendimento ao público e 6 horas ininterruptas de trabalho. Graças a essa luta, a sociedade dispõe de uma Casa de Justiça disponível 12 horas por dia, com a mesma estrutura física e sem nenhum prejuízo para o seu bolso.

113. A questão da redução da jornada de trabalho está associada principalmente às melhores condições de vida dos trabalhadores que teriam mais tempo para se dedicar à família, para estudar ou para o lazer.

Contra o controle de freqüência

114. A instalação de sistemas como catracas eletrônicas para controle de assiduidade e pontualidade dos servidores é uma atitude contrária a modernização da Administração Pública, contribuindo apenas para o aumento da distância entre administrados e administradores. Controles rigorosos, como o que pretende implantar a Portaria 707, apenas tornam transparente a desconfiança da administração em relação a seus servidores. Além de não contribuir para o aumento da produtividade, exige elevados investimentos, que poderiam ser aplicados em outras áreas que beneficiassem a sociedade.

115. Infelizmente, muitos gestores públicos querem transformar os órgãos do Judiciário e Ministério Público em unidades industrias ultrapassadas e importam modelos de gestão voltados para a produtividade exacerbada. Eles ainda não compreenderam que as atividades do setor público não visam ao mercado, mas à sociedade e à promoção da cidadania. 

Saúde: melhoria nas condições de trabalho

116. O servidor do Poder Judiciário e do Ministério Público precisa ter sua condição de trabalho melhorada. As doenças freqüentes como as alergias, gastrites, lesões por esforços repetitivos, distúrbios emocionais, hipertensões, obesidade, etc., tem relação com as atividades desenvolvidas pela carreira e pelo ambiente de trabalho com edificações velhas e grandes quantidades de processos.

117. Os servidores fazem uso intensivo da informação e cognição, principalmente no que diz respeito à sua complexidade, à pressão de tempo na tomada de decisões à educação e conhecimentos específicos exigidos para o desempenho de suas tarefas.

118. Essa situação exige da Fenajufe investimento no sentido de desenvolver e aperfeiçoar tecnicamente nesse tema a fim de colocar-se em melhores condições de negociação com as administrações do Judiciário, Ministério Público, Legislativo e Executivo.

POLÍCIA JUDICIAL

UMA NECESSIDADE CADA VEZ MAIS REAL
A Organização dos Agentes de Segurança
119. O mais recente Congresso da Fenajufe, em Maceió, foi o marco da organização dos agentes de segurança do Poder Judiciário Federal. A partir da abertura da discussão a respeito dos problemas da área de segurança judiciária com o restante da categoria, foi possível diagnosticar mais claramente as demandas que, sabíamos, tinham dimensão nacional: a precariedade dos serviços de segurança nos vários tribunais, o desvio de função como alternativa para as péssimas condições de trabalho, a quase inexistência de treinamento, capacitação e instrumentalização, além de suas conseqüências alarmantes, como a utilização de empresas privadas de vigilância em substituição a servidores concursados e a quase extinção da segurança judiciária em alguns tribunais ou sua substituição por militares em outros.

120. A partir dessas constatações, nasceu a necessidade de encontrar as soluções para esses diversos problemas, no intuito de resgatar a segurança judiciária como um serviço indispensável ao bom andamento de todos os trabalhos do Judiciário Federal; como uma garantia sólida e confiável da segurança dos operadores e usuários da Justiça e do patrimônio público.

121. A criação dos Núcleos de Agentes de Segurança – NAS – em diversos sindicatos filiados trouxe para mais perto dos agentes a oportunidade de discutir os problemas em busca de suas mais viáveis soluções, além de aproximá-los do convívio sindical e da consciência de unidade como ferramenta fundamental das conquistas.
122. Essa  unidade, tanto dos agentes em torno de suas propostas quanto da categoria como um todo, foi a responsável pela aprovação do novo Plano de Cargos e Salários em 2006. Fruto de exaustivas e competentes negociações entre os três poderes e a Fenajufe, com respaldo na luta corajosa e responsável da categoria, o novo PCS trouxe, além de uma das mais vantajosas correções de tabelas salariais dentre as categorias de servidores federais, diversos outros avanços que eram bandeiras históricas. Entre eles, a Gratificação de Atividade de Segurança, que veio ao encontro das reivindicações específicas dos agentes, que dessa forma conquistaram mais do que uma justa contrapartida pecuniária pelo risco inerente às suas atribuições: A GAS significa uma imediata e eficaz ferramenta no combate aos desvios de função e à terceirização, visto que é devida a todos os ocupantes do cargo, desde que estejam no efetivo exercício das atividades de segurança e participem periodicamente das capacitações e das atualizações oferecidas.

123. Outra conquista importante para o segmento encontra-se inserida na proposta de emenda constitucional 358, que faz parte da Reforma do Judiciário. Ela traz um avanço constitucional objetivo que, mais do que equalizar as possibilidades organizativas dos três poderes, evidencia a necessidade atual de aperfeiçoamento, modernização e evolução das atividades na área de segurança dos tribunais. Historicamente, o Poder Executivo sempre teve a prerrogativa de organizar sua própria polícia, que no âmbito federal compreende as polícias Federal, Rodoviária e Ferroviária Federal. A primeira, sem desmerecer as demais, encontra-se em plena consolidação da modernização de suas atividades, com investimentos maciços em contratação de novos agentes e inspetores por concurso público, bem como em tecnologia de ponta, e uma nova e moderna doutrina policial, voltada para a inteligência. Importante salientar aqui as mais recentes atuações da Polícia Federal, cuja capacidade profissional e moderna permitiu desbaratar e prender quadrilhas envolvidas nos mais variados crimes federais, sem um único disparo. A partir da Constituição de 1988, o Poder Legislativo Federal passou a ter a mesma prerrogativa, que culminou com a criação da Polícia Legislativa em 2002, ainda em fase de constituição e aprimoramento. Pela proposta de emenda à Constituição já citada, em tramitação no Congresso Nacional, o Poder Judiciário, por meio dos tribunais, passará também a ter a prerrogativa constitucional de organizar sua própria polícia.

A Situação Atual

124. Por mais que o conjunto dos agentes de segurança judiciária tentasse, não foi possível ainda um mapeamento completo e em nível nacional das condições de trabalho, dos desvios de função, da terceirização do setor e da (des)valorização do cargo. O que sabemos é que em quase todos os regionais, a partir da nossa organização e sucessivas reivindicações, além da melhor visualização dos problemas de segurança institucional, houve um novo enfoque sobre a situação. Em vários tribunais iniciou-se, de forma tímida, mas continuada, a implantação de melhorias tanto de instalações como de valorização profissional, com instrumentalização e capacitação dos profissionais. A cada avanço, percebe-se o quanto mais ainda se pode ir adiante para a garantia efetiva da sensação plena de segurança tão almejada no setor.

Muito Além da (In)Segurança

125. A atualidade nos apresenta um quadro crônico de insegurança, sob todos os pontos de vista. Sabemos haver uma relação direta entre a insegurança social a que estão subjugadas as camadas menos favorecidas da população e a violência urbana e rural. Por sua vez, a insegurança institucional é que dá vez às violências cometidas contra o Erário nas várias formas de corrupção, lavagem de dinheiro e tráfico de influências. Sabemos ainda que a insegurança educacional, qualitativa e quantitativa, da pré-escola à universidade, resulta em uma população absolutamente suscetível à hipocrisia da sociedade de consumo e da imprensa baseada somente no lucro, perdendo as noções de solidariedade, cooperação social e igualdade e primando pelo individualismo.

126. A violência urbana e criminosos impunes, com pessoas de bem e o patrimônio público em constante ameaça têm causas muito claras. De um lado, a quase ausência do Estado em proporcionar educação de qualidade e infra-estrutura familiar, bem como a incompetência da chamada economia de mercado em proporcionar renda, trabalho e cidadania de forma igualitária. Conjugados, esse fatores levam mais e mais nossas crianças a migrar para a única alternativa visível e viável de “sobrevivência”, a criminalidade. De outro lado, novamente a ausência do Estado tanto em proporcionar a competente ressocialização do jovem infrator como no efetivo combate policial com base na educação, na inibição e na prevenção do ato criminoso, o que tornaria, em médio prazo, socialmente claro que o crime não compensa, por ser efetivamente combatido e evitado pelo corpo policial do Estado.

A Polícia Judicial que Queremos

127. Temos ciência de que segurança se faz com orientação, prevenção, controle e inibição, de forma solidária e altruísta, com educação e respeito às diferenças e com consciência das mais diversas causas e origens dos conflitos, a fim de proporcionar sua resolução ou gerenciamento da forma mais ética, profissional e eficaz possível. Sabemos, contudo, que, mais do que segurança, o Judiciário Federal necessita de um serviço que garanta não só a tão necessária sensação institucional de segurança, mas a rápida e coerente exeqüibilidade de suas decisões, proporcionando a credibilidade e o respeito que a instituição merece.

128. Não queremos apenas mais uma polícia. Não queremos cometer erros provocados por contingentes que, com arrogância e prepotência, não eram capazes de se enxergar no contexto social. Queremos ir ao encontro de uma tendência nacional e moderna de especialização e autogestão dos órgãos públicos, um departamento de polícia judicial que, ao mesmo tempo, garanta a plena segurança de operadores e usuários do Judiciário em seu todo e a plena executabilidade das decisões dali emanadas.

129. A proposta de criação da polícia judicial vem ao encontro dos anseios internos e externos aos tribunais. Internamente, o poder de polícia do Judiciário, podendo ser efetivamente posto em prática, em suas mais variadas competências, trará ao Poder maior independência em suas ações, assim como fará com que a prestação jurisdicional se faça com maiores agilidade, competência e profissionalismo. Externamente, há historicamente uma relação intrínseca entre os mais variados tipos de crimes. A colaboração, a troca de informações e a inteligência entre as várias especialidades policiais é a mais eficiente arma no combate à criminalidade, principalmente naqueles crimes mais sofisticados.

130. Além de promover a autonomia do Judiciário, provendo-lhe de um departamento de polícia próprio para dar executabilidade às suas decisões de forma planejada, instantânea e competente (jurídica e administrativamente), a polícia judicial terá a importante prerrogativa de liberar o contingente da Polícia Federal que hoje, apesar dos recentes aumentos em seu efetivo, se esmera ao máximo, mas não tem alcance de material humano suficiente para atuar com a competência que atua no combate aos crimes federais e ainda dar o apoio policial sempre necessário à executabilidade das decisões judiciais ou à segurança dignitária e patrimonial, quando requisitada. Além disso, sempre serão prestados com mais interatividade e integração, por fazerem parte da estrutura administrativa, os serviços policiais do departamento de polícia judicial necessários ao Poder Judiciário, visto que estarão tais serviços integrados administrativamente e participando ativamente, de forma planejada, do dia-a-dia do Judiciário Federal.

Discutir o Projeto

131. Sabemos que a inevitável organização da polícia judicial, organismo interno dos tribunais que viabilizará a concretização do poder jurídico de polícia inerente ao papel do julgador e que deverá ser viabilizada a partir da evolução do cargo de agente e inspetor de segurança, virá como resolução dos principais problemas afetos às áreas de segurança dos tribunais. Virá também como resolução gradativa da efetividade da executabilidade das decisões emanadas do Poder Judiciário. 

132. O conjunto dos servidores do Judiciário Federal não pode permanecer espectador desse projeto, tampouco aguardar inerte os acontecimentos, deixando para se manifestar pela aceitação ou pela recusa, de pronto, acerca das propostas de organização da Polícia Judicial que surgirão principalmente da cúpula dos tribunais. Precisamos, com urgência, discutir e propor que tipo de polícia queremos que componha nossa categoria, quais as políticas e os princípios que nortearão a estrutura desse departamento de polícia judicial, que tipo de estrutura seria a mais conectada aos interesses não só da institucionalidade, mas dos servidores, atores indispensáveis nesse processo de transição.
133. Para tal, reforçamos a proposta de instalação, já neste 6º Congresso da Fenajufe, de um fórum interno, com reuniões periódicas, a fim de estudar, elaborar e propor ao conjunto da categoria a forma organizativa e as prerrogativas, mas, acima de tudo, a política e os princípios que deverão nortear os tribunais na organização da futura polícia judicial.

PLANO DE LUTAS

Lutas Gerais Internacionais:
1.
pelo direito à autodeterminação dos povos;

2.
pela construção da solidariedade entre os povos;

3.
Pelo fim da política estadunidense de subordinação do mundo;

Lutas Gerais Nacionais:
4.
Pela imediata ruptura com o atual modelo econômico;

5.
Pela democratização do Poder Judiciário e do Ministério Público;

6.
Pelo fim do trabalho escravo;

7.
Pela reforma agrária sob controle dos trabalhadores;

8.
Luta pela educação pública, gratuita e de qualidade;

9.
Luta por assistência à saúde universal, pública e de qualidade;

10.
Pela redução das taxas de juros;

11.
Pelo estabelecimento de metas de geração de emprego, com comprometimento de todos os setores do governo com o seu atingimento;

12.      Pelo correção do FGTS;

13.
Contra a flexibilização das leis trabalhistas e pela recuperação dos direitos suprimidos;

Lutas Gerais dos Servidores Públicos:
14.
Pela definição de uma política salarial que recomponha os salários e mantenha o poder de compra dos servidores;

15.
Pela volta da ascensão funcional com critérios éticos;

16.
Pela realização de concursos públicos;

17.
Contra a terceirização dos serviços públicos;

18.
Contra a instalação dos fundos de pensão;

19.
Pela redução da jornada de trabalho, com turno de revezamento de seis horas diárias, sem redução salarial;

20.
Pela recuperação e ampliação dos direitos retirados do Regime Jurídico Único;

21.
Pela garantia efetiva do direito fundamental à livre organização sindical;
22.
Por condições dignas e seguras de trabalho, que excluam qualquer tipo de discriminação e subjugação (racismo, assédio sexual, assédio moral etc) e incluam ações afirmativas, como as quotas para os negros em todo o serviço público, planos preventivos de saúde etc. 

Lutas Específicas do Judiciário Federal e MPU:
23.
Pela majoração e unificação nacional dos valores de benefícios: auxílio-alimentação, indenização de transporte, auxílio-pré-escolar;

24.
Contra as requisições de servidores não pertencentes aos quadros do Judiciário Federal e MPU, pela defesa do concurso público para o fortalecimento destas instituições;

35.
Pela redução do número de FCs e pela definição de critérios democráticos de sua ocupação;

26.
Pela realização de uma pesquisa nacional para embasar a atuação dos sindicatos no combate as discriminações de gênero e raça.

27.
Pela participação paritária dos servidores em todos os setores e instâncias dos órgãos do Judiciário Federal e MPU que deliberarem sobre assuntos de interesses dos servidores;

28.
Pela transparência da execução orçamentária do Judiciário Federal e MPU;

29.
Pela democratização do Poder Judiciário e MPU, pela eliminação dos quintos constitucionais nos tribunais e pela exclusividade, nas eleições de presidentes, vice-presidentes e corregedores de tribunais e diretores de foros, aos juízes e desembargadores da carreira da magistratura, originários de concurso público;

30.
Pela mudança dos critérios para indicação dos membros dos tribunais regionais e superiores e tribunais de contas;

31.
Democratização das Relações de Trabalho, inclusive com participação dos trabalhadores no processo de escolha das chefias de varas e setores dentro dos critérios estabelecidos pelo plano de carreira.

32.
Melhoria nas condições de trabalho, com a implementação de serviço especializado em engenharia de segurança e medicina do trabalho;

33. Liberação de servidores para participação em atividades sindicais;

34.
Garantia da inamovibilidade e flexibilidade de horário para os dirigentes sindicais, garantia de contagem do tempo de serviço;

35.
Liberação de dirigentes sindicais com salários pagos pelos órgãos, com ampliação do número de liberados garantia da contagem do tempo de serviço, mantendo o vínculo com o órgão.

36.
Planos de saúde que estendam benefícios aos dependentes, sem limite de idade;

37.
Extensão do plano de saúde a companheiros homossexuais;

38.
Pagamento de horas extras;

39.
Ampliação do número de servidores nos cartórios e secretarias conforme a necessidade;

40.
Melhoria do programa de assistência médica, com a diminuição da participação dos servidores no custeio;

41.
Auxílio pré-escolar atualizados anualmente pelo índice utilizado pelas escolas particulares;

42.
Garantia de segurança e meios de transporte para o acesso ao trabalho;

43.
Fim da utilização do estágio em substituição da mão-de-obra dos servidores.

ASSINAM:

Roberto Policarpo – DF

Sheila Tinoco – DF

Ana Paula - DF

Jailton Assis - DF 

Cledo Oliveira – DF

Eliane Alves – DF

Valdir Ferreira – DF

Orlando Noleto – DF

Fátima Arantes – DF

Wilson Batista – DF

Berilo Leão – DF
Jose Oliveira Silva - DF
Newton Brum – DF

Ramiro Lopes – RS

Rogério Fagundes – BA

Neemias Freire - SP

Caio Texeira – SC

Angela Albino – SC

José Itamar – RS

Alan Silva – RS

Robak Barros – SC

Paulo Roberto – RS

César Prazeres – GO

Edmilton Gomes -  DF

Esbaltar – DF

Wilson Barbosa Lopes – RN

Francisco Claytom Araújo da Silva – RN

Iuri Britto – BA

Liracir Araújo – BA

Nelson Lima – BA

Lúcia Oliveira – BA

Elisa Fortes – BA

Denismar de Oliveira Marques – ES

Waldson Silva – PA

Aluízio da Silva Santos – PA

José de Ribamar Franca – PA

Marcos Santos – PB

Marcos Brasilino – PB

Genedilson Monteiro – PB

Evilásio Dantas – PB

Caturité Cortez – PB

Marinaldo Azevedo – PB

Francisco Oliveira – PB

Nivaldo Freitas – PB

Eduardo Guerra – PB

Carlos Henrique – PB

Fátima Moura – PB

Everton Almeida – PB

José Peregrino - PB

Cristiano Matsumoto – BA

Daniel Fiúza – BA

Gilbene Chaves – BA

Gilvan Lopes – BA

Helder Jackson – BA

Pedro Marcelo – BA
Frutuoso Miguel – BA

Jéferson Passos – BA

Nairam Amorim - BA
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